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Amortalidade materna no Estado de São Paulo está em

torno de 110/100.000, taxa 13 vezes maior que a de

Portugal. Poderíamos reduzi-la em dez vezes, com assistência

interpartal e a purperalidade adequadas e atendendo pré-natal

e partos de maior risco em locais de maior complexidade. 

Perdemos, por ano, duas mil mulheres por câncer de

mamam em São Paulo – 70% dessas mortes poderiam ser

evitadas e 80% das mamas conservadas, se tivéssemos

programas de diagnóstico precoce e hospitais equipados e

com metodologias modernas de diagnóstico e tratamento. 

Essa visão discriminatória das sociedades em relação à

mulher não é privilégio nosso. Ainda se pratica fibulação na

África. Nos EUA, as mulheres têm 30% menos chance que os

homens de um transplante renal. Em Bombaim, de oito mil

abortos praticados com conhecimento do sexo fetal, apenas

um era do sexo masculino. Os ataques que deputados do PT

vêm fazendo ao Instituto da Mulher da USP têm aí a sua raiz.

É algo cultural, conservador, antropológico, ou mesmo

filogenético. A mulher é cidadã de segunda classe, com

múltiplos deveres e poucos direitos. Para ela, resta, também,
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O Hospital da
Mulher não é uma

idéia nova. Existe
em inúmeros Países

(Frauenklinics,
Women’s Hospitais).
Na América Latina,

a Unicamp é
considerada modelo
pelas organizações

internacionais.
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uma saúde de segunda classe. Aceitam-se Institutos de Pediatria,

Coração, Psiquiatria, Ortopedia. Para a mulher, o máximo que se

permite são as maternidades: um lugar para parir. A suas outras

necessidades de saúde devem ser atendidas nos Centros de Saúde. 

O Hospital da Mulher não é uma idéia nova. Existe em

inúmeros Países (Frauenklinics, Women’s Hospitais). Na América

Latina, a Unicamp é considerado modelo pelas organizações

internacionais. Há poucos dias, em Cingapura, numa assembléia

em que estavam representados 85% dos Países do mundo, se

aprovou, por unanimidade, resolução sobre a saúde da mulher,

preparada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela

Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia, indicando

claramente a necessidade de Programas de Atenção Integral à

Saúde da Mulher (PAISM) e Hospitais da Mulher.

O Instituto da Mulher da USP pretende ser o grande agente de

mudança dessa situação. Objetiva atender à demanda crescente

de ações de maior complexidade, geradas pela expansão do

PAISM, permitindo que as mulheres mais pobres tenham acesso

aos vários níveis do sistema. E, como Hospital Universitário, deve

manter, aprimorar e multiplicar o PAISM, formar recursos

humanos com atitudes e preparação técnica mais moderna. Será

principalmente um centro de pesquisa de alta qualidade, dando

condições de trabalho inexistentes, hoje, aos seus excelentes

pesquisadores. Será um salto qualitativo fundamental.

Restam, para explicar os ataques, a questão política – 

que é preciso amadurecer o processo democrático, permitindo a

viabilização de projetos favoráveis à população, mesmo que

venham dar notoriedade a um partido – e a pessoal. Nesta, 

é preciso deixar claro que o Instituto da Mulher é público 

e da USP. Serei, como professor de Ginecologia, um dos diretos,

não o único, e pronto a abdicar, se necessário. Meu interesse é

ideológico, e não pessoal.

É hora de pensar na mulher pobre brasileira, nas suas famílias e no

desenvolvimento da USP como instituição. Coisas tão excepcionalmente

e importantes para o desenvolvimento do País deveriam permitir às

pessoas superar querelas partidárias, políticas e pessoais.
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